
 

 

CARMO VAZ 

 

ENTREVISTADO 

 

GERAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA: Como caracteriza as principais acções políticas em Moçambique 
imediatamente antes da Independência? 

Vamos recuar para 25 de Abril de 19741. Estávamos em pleno regime colonial fascista. Para jovens como eu, nessa 
altura, a grande preocupação era, de facto, a guerra, porque nós acabávamos os cursos e eramos incorporados. Eu 
estava na Universidade como Assistente, pelo que nessa perspectiva foi um alívio, porque nós tínhamos seis anos 
de adiamento militar para fazer o Doutoramento. Mas isso era uma sombra que pairava sobre todos nós. Todos os 
meus colegas, os meus amigos, ou estavam na tropa, ou estavam com o risco da tropa, que era, de facto, muito 
elevado.  

Portanto, seguíamos duas coisas: Como é que evoluía a situação política em Portugal e o que se passava aqui com a 
própria guerra. Nessa altura, já debaixo do manto da clandestinidade, íamos ouvindo a “Voz da Frelimo”. 
Portanto, íamos tendo alguma informação que servisse de contraponto àquela informação controladíssima e muito 
de propaganda, que era dada pelos órgãos oficiais.  

A grande mudança é, de facto, com o 25 de Abril. 

O 25 de Abril foi uma alteração muito grande, embora o MFA2 tenha levado uns dias para se assumir. Portanto 
houve uns dias a seguir ao 25 de Abril que foram extremamente confusos. O Governador-geral não se ia embora, 
não se sabia bem o que se ia passar com a Assembleia Legislativa, mas o que houve, imediatamente, foram acções 
de organização de gente que era, de facto, gente da oposição, a começar por aquilo que veio a ser o grupo dos 
Democratas de Moçambique, muito cristalizado à volta de um conjunto de advogados que tinham sido sempre a 
oposição ao regime fascista. Portanto, o Dr. Rui Baltazar3, o Dr. Adrião Rodrigues4, o Dr. Pereira Leite5, o Dr. 

 
1 Revolução de 25 de Abril, também referida como Revolução dos Cravos, refere-se a um período da história de Portugal resultante de um 
movimento social, ocorrido a 25 de Abril de 1974, que depôs o regime ditatorial do Estado Novo, vigente desde 1933 e iniciou um processo que 
viria a terminar com a implantação de um regime democrático e com a entrada em vigor da nova Constituição a 25 de Abril de 1976, com uma forte 
orientação socialista na sua origem. 
2 O MFA - Movimento das Forças Armadas foi o movimento militar responsável pela revolução de 25 de Abril de 1974 em Portugal, que pôs 
termo ao Estado Novo, a 25 de Abril de 1974. A principal motivação deste grupo de militares era a oposição ao regime e o descontentamento pela 
política seguida pelo governo em relação à Guerra Colonial. As tropas foram comandadas no terreno por diversos capitães, de entre os quais o 
que mais se destacou e é associado à revolução foi Salgueiro Maia, que comandou tropas vindas da Escola Prática de Cavalaria de Santarém. No 
quartel da Pontinha, as operações eram dirigidas pelo então major Otelo Saraiva de Carvalho. Na sequência da revolução este seria graduado 
General, tendo sido desgraduado e retomado a categoria de major a seguir ao Golpe de 25 de Novembro, que acabou com o período de governos 
provisórios. 
3 Rui Baltazar dos Santos Alves (Maputo, 1933) é um advogado e político Moçambicano que ocupou vários cargos no Governo Moçambicano. 
Foi Ministro da Justiça do Governo de Transição de Moçambique, funções que manteve após a declaração da Independência em 1975 e até 1978, 
Ministro das Finanças (1978-1986), Reitor da Universidade Eduardo Mondlane (1986-1990), Professor na Faculdade de Direito da mesma 
universidade (1990-1994), Embaixador de Moçambique no Reino da Suécia (1994-2001) e Conselheiro do Presidente da República de Moçambique 
(2002-2004). Foi o primeiro Presidente do Conselho Constitucional que desempenhou funções de 2003-2009. 
4 Carlos Adrião Rodrigues (Lisboa, 2 de Junho de 1929 - 2011) – Advogado, democrata antifascista e anticolonialista. Viveu em Moçambique no 
período colonial e aqui integrou a Oposição Democrática nas décadas de 50 e 60. No Tribunal Militar defendeu vários réus acusados de actividades 
subversivas, designadamente os escritores Vergílio de Lemos, José Craveirinha e Luís Bernardo Honwana e foi um dos advogados do processo 
que julgou dois sacerdotes detidos na Beira pela DGS, acusados de «crime contra a harmonia racial». Depois do 25 de Abril fez parte de um Grupo 
de Democratas de Moçambique, cujo objectivo era a independência do território e o apoio à FRELIMO como legítima representante do povo 
moçambicano. Nomeado pelo Governo de Transição, pertenceu à comissão administrativa da Rádio Clube de Moçambique, que transformou em 
Rádio Moçambique. Em 1975, foi nomeado pelo Presidente Samora Machel vice-governador do Banco de Moçambique, lugar que ocupou até 
1977, ano em que regressou a Portugal, dedicando-se à advocacia. 
5 António Pereira Leite, advogado, viveu em Moçambique tendo defendido vários presos políticos durante o período colonial. Fez parte do grupo 
Democratas de Moçambique, a seguir a 25 de Abril de 1974. 
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Raposo Pereira6, eram, digamos, pessoas desse núcleo. Isso deu origem, imediatamente, a fazer-se um Manifesto 
dirigido à população de Moçambique.  

O outro grupo organizado e com maior dimensão eram os estudantes universitários, que logo no dia 26 de Abril, 
abriram por sua iniciativa a Associação Académica que estava encerrada. A Associação Académica de 
Moçambique tinha sido fechada em 1972 e o regime só tinha permitido que as secções desportivas continuassem a 
funcionar.  

Portanto, foram os dois grupos que se movimentaram, imediatamente e mobilizaram, de alguma forma, toda a 
população, a começar pela população branca de Lourenço Marques, nessa altura. Portanto, houve um comício que 
foi feito logo no dia 29 de Abril, na praça em frente ao actual Museu de História Natural e manifestações contra a 
PIDE7. Começou logo a haver aqui uma movimentação de carácter democrático. 

Mas, foram, de facto, dias iniciais muito confusos, inclusive, aproveitados pela PIDE para queimar e fazer 
desaparecer uma série de documentação. Mas, a partir do primeiro de Maio desse ano, de 1974, tudo foi 
avançando. O Governador-geral foi substituído, foi posto aqui um Governo já pelo novo regime português e do 
lado da Frelimo, também começaram os contactos.  

Portanto, houve delegações que foram a Dar-es-Salam. Primeiro foi uma delegação de antigos presos políticos, 
incluindo o próprio José Craveirinha e depois foi uma outra delegação, onde foram pessoas dos Democratas de 
Moçambique, o Rui Baltazar, o Pereira Leite, o Mário Machungo8, foram estudantes universitários de Moçambique, 
estou-me a lembrar do Abel Calado e isso já começou a marcar a diferença.  

Obviamente, o nosso objectivo não era, digamos, uma mudança cosmética em Moçambique. A Frelimo disse logo: 
“Não há colonialismo democrático” e toda a luta passou a ser: “Nós queremos a Independência e a Independência com a 
Frelimo.” Isso foi, no período a seguir ao 25 de Abril, a grande acção dos Democratas de Moçambique e da 
Associação Académica de Moçambique. 

Depois, devemos todos estar lembrados, houve também reacção. A reacção foi forte. Primeiro começaram a surgir 
grupos de todo o género, o FICO9 … já não sei o que essa sigla significava, mas que era, de facto, um grupo de 
colonialistas brancos a quererem moldar o que se ia passar em Moçambique. Como esse surgiram muitos outros 
grupos e isso vai dar ao 7 de Setembro10. 

 
6 Carlos Raposo Pereira, advogado Moçambicano, foi o primeiro director da PIC – Polícia de Investigação Criminal e Vice-Ministro do Interior. 
7 PIDE - Polícia Internacional e de Defesa do Estado foi a polícia política portuguesa entre 1945 e 1969, responsável pela repressão de todas as 
formas de oposição ao regime político vigente. 
8 Mário Fernandes da Graça Machungo (Maxixe, 1 de Dezembro de 1940 - Lisboa, 17 de fevereiro de 2020 ) Economista, foi Ministro da 
Coordenação Económica durante o Governo de Transição de 20 de Setembro de 1974 a 25 de Junho de 1975. Ocupou vários cargos ministeriais 
entre 1975 e 1986 (Indústria e Comércio, Agricultura e Planificação) e tornou-se Primeiro-ministro do país de 17 de Julho de 1986 a 16 de Dezembro 
de 1994. Ocupou vários cargos na Universidade Eduardo Mondlane e recentemente foi Presidente do Conselho de Administração do BIM. 
9  FICO  - Frente Integracionista de Continuidade Ocidental, 
10 7 de Setembro de 1974, data da assinatura do Acordo de Lusaca entre o Governo Português e a Direcção da FRELIMO, que preparou caminho 
para a transferência rápida e incondicional do poder para a FRELIMO. No mesmo dia houve um levantamento da população branca em Lourenço 
Marques e na Beira. A emissora de rádio foi ocupada e começou a emitir mensagens para todo o país, incitando os brancos a revoltarem-se. Isto 
deu como resultado uma tremenda perda de vidas. 
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Portanto, a última fase das negociações entre a Frelimo e o Governo português eram em Lusaka e ia ser anunciado 
em 7 de Setembro, o acordo conducente à Independência, em 1975, quando é dado esse golpe, que nos deixou um 
bocado em suspenso, durante aqueles 3 dias. Foi terrível, porque deu origem a dezenas, centenas de mortos nos 
subúrbios, nunca soube muito bem o número. Foi o último grande estertor do colonialismo em que brancos 
armados e unidades militares descomandadas, entraram pelos subúrbios a disparar, a matar gente, até que nos 
subúrbios surgiu a sua própria auto-organização. Fizeram barreiras, controlaram as entradas. De alguma forma, 
isso foi contido e depois, em 10 de Setembro, enfim, houve a entrada do Aurélio Le Bon, o galo Le Bon a anunciar: 
“Galo, galo amanheceu…” que marcou o fim dessa insurreição.  

Eles ocuparam a Rádio Clube de Moçambique, o aeroporto e tudo que eram centrais de comunicações. Portanto, 
houve ali 2 dias muito complicados, porque não se sabia também qual era a reacção do Governo português.  

Mesmo em Portugal, o novo regime estava um bocado dividido, havia gente mais progressista, mais à esquerda e 
que, claramente, era pela Independência das colónias. Mas havia o Spínola11, que era o presidente da República, 
cuja posição era muitíssimo mais ambígua. Portanto, até haver o pronunciamento do Primeiro-ministro, que era o 
Vasco Gonçalves12, a dizer: “Isto, se for preciso, nós entramos a partir tudo” é que se disse: “Não, isto, de facto, vai morrer 
aqui.” Na altura, nós tínhamos muito medo de que a África do Sul também entrasse a apoiar estes colonos. 
Felizmente, nada disso aconteceu.  

Portanto, os militares portugueses vieram e começaram por fazer a desocupação do aeroporto, trouxeram consigo 
já comandantes da Frelimo. O Alberto Chipande13 veio nessa altura e a partir daí as coisas foram sossegando.  

Ainda houve aquele episódio, também trágico do 21 de Outubro14, mas isso já foi problema do descomando de 
unidades militares e da reacção violenta também do pessoal dos subúrbios que já estava escaldado com a 
experiência do 7 de Setembro. 

A partir da tomada de posse do Governo de Transição, em 20 de Setembro, foi o caminhar para a Independência e 
o organizarmo-nos para a Independência que veio a ser – não o dia da Independência, que esse foi felicíssimo para 
todos nós – muito complicado, porque estas coisas nunca se passam duma forma tão cor-de-rosa como nós 
pensamos e as dificuldades foram imensas.  

GDI: Quais foram as principais razões e implicações que causaram esse 7 de Setembro e esse 21 de Outubro?  

 
11 António Sebastião Ribeiro de Spínola (Estremoz, Santo André, 11 de Abril de 1910 — Lisboa, Ajuda, 13 de Agosto de 1996) foi um militar 
(General) e político português, décimo quarto Presidente da República Portuguesa e o primeiro após o 25 de Abril de 1974. 
12 Vasco dos Santos Gonçalves (Lisboa, 3 de Maio de 1921 — Almancil, 11 de Junho de 2005) foi um militar (General) e um político português da 
segunda metade do século XX. Foi primeiro-ministro de Portugal dos II, III, IV e V Governos Provisórios, no período que ficou conhecido como 
Processo Revolucionário em Curso (PREC) 
13 Alberto Joaquim Chipande é um general e político Moçambicano, quadro superior da FRELIMO e veterano da luta armada de libertação de 
Moçambique. É creditado como tendo dado o primeiro tiro em 25 de Setembro de 1964. Foi o primeiro Ministro da Defesa de Moçambique após 
a independência em 1975. Membro do Bureau Político da FRELIMO, parlamentar e membro do Conselho de Estado. 
14  21 de Outubro de 1974 – “Quarenta e um mortos e 88 feridos graves é o trágico balanço dos graves acontecimentos ocorridos em Lourenço 
Marques e subúrbios na passada 2ª feira. Provocados por um grupo descontrolado de comandos do exército Português que contaram com o apoio 
de agitadores brancos e pretos, esses acontecimentos acabaram por ser dominados pelas forças populares da Frelimo e por unidades militares 
portuguesas, mas, apesar desta colaboração íntima e eficaz, a maneira criminosa como a situação surgiu e evoluiu originou a morte, a destruição 
e a miséria em muitos lares da capital e suas zonas suburbanas.” (publicado na revista Tempo em 27 Outubro de 1974) 
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Na comunidade portuguesa havia, certamente, gente de extrema-direita, mas uma boa parte dessa comunidade, 
era gente que estava simplesmente com o cérebro lavado, por dezenas de anos, do pregar de uma certa ideologia. 
Portanto, uma boa parte da comunidade portuguesa, embora beneficiasse globalmente desta exploração terrível a 
que os moçambicanos estavam sujeitos, não eram, digamos, parte activa, directa. Havia muitos que eram 
funcionários públicos e trabalhadores em empresas.  

O 7 de Setembro e sobretudo o 21 de Outubro deixou essa gente muito assustada. Portanto, o movimento de saída 
dos portugueses começa logo nessa altura. 

Eu acho que há aqui uma história interessante que, penso eu, não é muito conhecida. O Governo de Transição era 
chefiado pelo Presidente Joaquim Chissano15, na altura Primeiro-ministro do Governo de Transição. Ele sentiu que 
essa saída dos portugueses era negativa, precisávamos de estabilizar a situação em Moçambique, o Estado, as 
empresas… Então, ele fez uma reunião, lá na Ponta Vermelha16 e chamou uma série de pessoas, não sei com que 
critério, eu fui uma delas, outros engenheiros, o Eng. Lemos de Brito, o Eng. Branquinho, o Eng. Arnaldo Lopes 
Pereira, o Eng. Gonzalez, a Dra. Ruth Serrano… portanto, uma série de pessoas que ele chamou e disse: “Tenho aqui 
uma tarefa, vocês têm de ir às instituições do Estado e às empresas sossegar os Portugueses, dizer que a nossa guerra, a nossa 
luta, não foi contra eles, queremos que eles continuem aqui e queremos também saber quais são as suas dificuldades. O regime 
mudou, mas percebam o que eles precisam para se sentirem bem e continuarem.” 

Esse foi um grande trabalho, a partir dum núcleo inicial, juntou-se muita gente, fizemos o trabalho aqui, na altura, 
em Lourenço Marques, depois nas Províncias, exactamente para perceber quais eram as ansiedades desses 
portugueses e tomaram-se medidas: garantir que eles podiam continuar a fazer transferências para as famílias, aos 
que tinham famílias em Portugal, que iam continuar a ter as suas férias, que os seus lugares de trabalho não 
estavam em causa. De alguma forma, isso sossegou-os, durante esse período e os meses que se seguiram até à 
Independência foram, de facto, de relativa tranquilidade, que se traduziu até num aspecto visível: O número de 
contentores nos passeios diminuiu muito.  

Mas naquele mês anterior à Independência, isso mudou bastante. Mudou com Samora Machel17. Samora Machel 
faz a sua viagem do Rovuma ao Maputo e, obviamente, faz grandes comícios, vai anunciando as primeiras 
mudanças de nomes, Vila Cabral passa a ser Lichinga, Porto Amélia passa a ser Pemba…, mas isso era, mais ou 
menos, pacífico. O que assusta os portugueses? É quando Samora fala da guerra, na sua maneira de falar, que nós 
depois viemos a conhecer muito bem, e, portanto, fala das atrocidades cometidas sobretudo pelo exército 
português: As mulheres que eram violadas, as grávidas em que espetavam as baionetas e tiravam os fetos, enfim, 

 
15 Joaquim Alberto Chissano (Malehice, Chibuto, Gaza, 22 de Outubro de 1939) é um político moçambicano, veterano da luta armada da Frelimo, 
foi Primeiro-ministro do Governo de Transição e depois da proclamação da independência de Moçambique é nomeado ministro dos Negócios 
Estrangeiros. Foi o segundo Presidente de Moçambique de 1986 a 2005. 
16 O Palácio da Ponta Vermelha é a residência oficial do Presidente de Moçambique em Maputo.] O nome também é utilizado metonimicamente, 
referindo-se à presidência moçambicana. Ponta Vermelha designa a zona de Maputo onde o palácio está localizado, perto da extremidade de um 
promontório de cor avermelhada, no ponto em que o estuário comum aos rios Matola, Umbelúzi e Tembe desagua na Baía de Maputo. O palácio 
teve um começo humilde, como armazém e residência do pessoal envolvido na construção da ferrovia entre a então Lourenço Marques e o 
Transval; após extensa obra, tornou-se a residência oficial do governador português e, com a independência (em 1975), do Presidente da 
República. 
17 Samora Moisés Machel (Chilembene, Gaza, 29 de Setembro de 1933 — Mbuzini, Montes Libombos, 19 de Outubro de 1986) Foi membro 
fundador da Frente de Libertação de Moçambique liderou a Guerra da Independência de Moçambique como Presidente da FRELIMO e tornou-
se o seu primeiro Presidente da República após a sua independência. Faleceu num desastre de avião em Mbuzini, África do Sul, cujas causas 
permanecem até hoje inconclusivas. 
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aqueles horrores todos, que se passaram, em muitos casos. Nós sabíamos de Wiriamu18, sabíamos de tantas coisas 
dessas que se fizeram, mas para a comunidade portuguesa foi o reavivar de velhos temores. O que o Presidente 
Chissano tinha feito para acalmar, digamos, esse efeito positivo, em grande medida, desapareceu. Novamente foi 
muito visível, porque aumentaram os contentores [de mobílias] nos passeios. 

Portanto, o que aconteceu foi que graças a essa iniciativa do Presidente Chissano, com o apoio de quem era na 
altura o Alto-comissário, Victor Crespo19, conseguiu-se uma coisa muito importante que foi um Programa de 2 
anos para o funcionalismo público português se manter em Moçambique e, portanto, fazer-se uma transição, 
embora a ideia de Joaquim Chissano fosse que isso continuasse por muito mais tempo. Mas, de facto, acabámos por 
ter nesses anos uma saída muito grande de portugueses. Não foi do mesmo tipo do que aconteceu em Angola, mas 
foi uma saída muito grande da comunidade portuguesa, que estava perto das 200.000 pessoas e deve ter ficado 
reduzida a um décimo disso.  

Obviamente, isso criou imensos problemas, porque quer o aparelho de Estado, quer as empresas, são máquinas e 
esse pessoal, muitas vezes não era altamente qualificado, mas já fazia parte da engrenagem, já sabia como é que 
tudo aquilo funcionava. Nós começámos a sentir o risco de que as coisas iam parar. Em muitos casos, em muitas 
situações, pararam.  

A mim contava-me um amigo, uns anos mais tarde, uma história passada em Nampula com uma pequena empresa 
que fazia secagem de tabaco. O dono era um português, mas sem querer ser ofensivo, era aquilo que na altura 
dizíamos, um “matreco”. Portanto, não era uma pessoa com uma grande formação académica, mas aquilo tudo 
funcionava. O que aconteceu é que ele foi-se embora e aquilo que não tinha nada de complicado, não tinha grandes 
máquinas, não tinha nada disso, foi decaindo e fechou, passado algum tempo. Ora isso, começou-se a reflectir em 
todo o lado, o que levou a que houvesse necessidade de fazer um apelo muito grande à camada mais jovem e aí os 
estudantes universitários e os recém-licenciados, acabaram por ser chamados a tapar todo o tipo de buracos.  

É evidente, a própria Frelimo tinha gente muito jovem, havia Ministros de 30, trinta e poucos anos. Nós tivemos 
jovens de 23, 24, 25 anos a serem Directores Nacionais, Directores de grandes empresas. Portanto, foi, de facto, um 
esforço enorme logo a seguir à Independência, dos jovens a quem pediram para interromper os cursos: “Vocês têm 
que ir dar aulas, têm que ir para a escola da Frelimo em Marire, têm que ir para a escola da Frelimo em Ribaué, têm que ir 
tomar conta da empresa X, da empresa Y.” 

Mas, naquela altura, toda a gente alinhava e os jovens que têm essa qualidade inata, normalmente, são generosos e 
o ideal que a Frelimo propunha era qualquer coisa que nos deixava fascinados. Samora Machel era uma 

 
18 No massacre de Wiriamu, em Moçambique, ocorrido a 16 de Dezembro de 1972, morreram centenas de civis, de cinco povoações (Wiriyamu, 
Djemusse, Riachu, Juawu e Chaworha) integradas numa área que chamada "triângulo de Wiriyamu" em resultado da tortura e execuções sumárias 
levadas a cabo por uma companhia de Comandos portugueses [a 6ª Companhia de Comandos de Moçambique] pretendendo acabar com a 
presença da FRELIMO perto da cidade de Tete e da Barragem de Cahora Bassa. A repercussão internacional do caso, divulgado pelo jornal 
britânico The Times, na sua edição de 10 de Julho de 1973, por um padre católico britânico, Adrian Hastings e dois outros padres missionários 
espanhóis abalou o regime então liderado por Marcello Caetano e contribuiu para o derrube do mesmo no ano seguinte.  
19 Vítor Manuel Trigueiros Crespo (Porto de Mós, 21 de Março de 1932 – Lisboa, 17 de Dezembro de 2014) foi um oficial de Marinha português, 
participante no Golpe de Estado em 25 de Abril de 1974 e representante da Marinha que se encontrava no posto de comando do MFA, na Pontinha. 
Foi Alto-Comissário e Comandante-Chefe em Moçambique durante a descolonização desde 12 de Setembro de 1974 até à independência do país 
a 25 de Junho de 1975. Depois disso integrou o VI Governo Provisório chefiado por Pinheiro de Azevedo como Ministro da Cooperação, entre 19 
de Setembro de 1975 e 23 de Julho de 1976. Entretanto, foi promovido a Contra-Almirante e já no posto de Almirante, foi director da Biblioteca da 
Marinha. 
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personalidade também extraordinária. Nós sentíamo-nos fascinados com Samora, mas era também o projecto, a 
ideia de que Moçambique fosse para todos. Todos nós íamos fazer parte e todos nós íamos beneficiar, deste 
Moçambique novo e que íamos partilhar. Isso era uma coisa que mobilizou muito os jovens dessa época, e, 
portanto, olhando para trás, nós nem sequer achávamos isso um sacrifício. Achávamos entusiasmante que 
fossemos parte desse processo.  

Depois houve uma chamada muito mais forte, quando foi o 8 de Março de 197720, que foi mais duro. Porquê? 
Porque fez-se apelo a gente muito mais jovem. Quando se interrompeu a 11ª e a 12ª classe eram pessoas muito mais 
jovens do que nós éramos, que já andávamos na Universidade, já tínhamos vinte e tal anos. Esses eram jovens de 
16, 17 anos e aí já foi muito mais duro, embora, enfim, toda a gente tenha aceitado e seguido.   

Foi um período que, ao mesmo tempo que foi entusiasmante, foi também muito duro. Isso não há que negar. É 
evidente que fizemos muitas coisas bem e também fizemos muitas coisas mal, porque nem sequer tínhamos aquele 
processo de haver gente mais velha que nos orientasse. Portanto, andámos, em muitos casos, a ter de descobrir. 
Passou-se no aparelho de Estado, passou-se nas empresas, passou-se na própria Universidade. 

GDI: O que se passa na Universidade em termos da saída dos portugueses?  

Nós ficámos sem professores. Ficámos com alguns, mas nada que se comparasse com o conjunto de professores 
que eram necessários. O número de alunos caiu muito. Nós tínhamos mais de 3.000 estudantes em 1974 e em 1976 
devíamos andar pelos 500/600. Portanto, houve cursos que foram fechados, porque na altura era tudo muito 
dirigido, muito dirigista. Não se perguntava aos estudantes para onde é que eles queriam ir. Era: “Vão tantos para 
Engenharia Civil, vão tantos para Geologia…” “Ah, mas eu não quero Geologia, quero ir para…” “Não, não… a 
gente precisa de ter 12 estudantes em Geologia, portanto tu vais para Geologia”, o que também, para um jovem é 
muito duro.  

GDI: Como foi a reacção dos jovens?  

Variou muito. Como naquele tempo ainda era o tempo dos grandes entusiasmos, eu diria que a maioria acolheu 
bem. Nós próprios, nas Faculdades tentávamos, tanto quanto possível, permitir trocas, permitir acomodações 
dentro daqueles grandes números que eram necessários, mas houve gente, esses, por exemplo, do 8 de Março que 
ficaram sem estudar durante anos. Isso, como eu disse, é mais fácil para quem já fez o curso, para quem já está no 
fim do curso, do que para jovens do Liceu. Apesar de tudo, tinham outra expectativa. Mas aquilo era a fase, em que 
considerávamos: “Isto é necessário, nós estamos a construir o País, e, portanto, vamos à luta, vamos fazer o que for preciso”. 

GDI: Em relação a essa juventude que foi chamada a cumprir tarefas de responsabilidade, se calhar a maior parte 
deles não estava preparada para isso. Ela divide-se em vários grupos. Gostaria que distinguisse o grupo que teve 
de suprir o abandono dos técnicos. 

Eu penso que o 8 de Março foi marcado, porque houve um discurso e houve um apelo dirigido aos jovens que 
nessa altura estavam ou iriam para as últimas classe do ensino secundário, que era o pré-universitário, os jovens do 

 
20 8 de Março de 1977 – Nesta data o Presidente Samora Machel num comício no Pavilhão do Maxaquene anunciou a suspensão da 10ª e 11ª classes 
e os cerca de 600 estudantes foram chamados a desempenhar várias tarefas entra elas no domínio da Educação. Estes jovens, na altura, têm sido 
reconhecidos, actualmente, como Geração 8 de Março.   
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Liceu. Mas eu acho que há um contínuo, em relação a essa outra juventude que já estava na Universidade, que já 
tinha terminado os cursos e que, também, logo a partir da Independência é chamada. Para mim, as duas grandes 
diferenças são:  

Primeiro, é a questão da idade em que se reflecte também no nível em que eles estavam, porque, obviamente, é 
mais fácil, ou menos difícil, para quem já tem uns anos de Universidade, ou já se licenciou, dar resposta a 
determinadas tarefas para onde foram chamados, do que para jovens da 10ª, 11ª classe. É mais difícil em termos de 
preparação e é mais difícil em termos de idade. Não é a mesma coisa um jovem de 20, 22 anos e um jovem de 15, 16 
anos. Portanto a geração de 8 de Março foi uma geração que nesse aspecto sofreu um embate mais duro do que nós 
que já tínhamos 24, 25 anos, na altura da Independência. Mas penso que o conjunto consegue ser enquadrado nessa 
linha de grande generosidade em dar resposta aos problemas complicadíssimos que Moçambique enfrentava.  

O outro aspecto, que de alguma forma, diferencia essa geração um pouco mais velha, esses jovens um pouco mais 
velhos, dos de 8 de Março, mais novos, é que todo o sistema em Moçambique do tempo colonial discriminava e, 
embora não fosse formalmente como o apartheid, uma discriminação com base em Leis, era uma discriminação 
social e económica, o que fazia com que à medida que se fosse avançando nos níveis de ensino, até chegar à 
Universidade, o conjunto dos estudantes ia ficando mais branco. Portanto, havia muito poucos negros na 
Universidade na altura da Independência. Mas quando se vai para o 8 de Março, com estudantes mais jovens, do 
ensino secundário, já, digamos, a camada populacional era muito mais variada e, portanto, muito mais 
representativa do que era a população moçambicana. 

Mas eu gostava, já que me dão a oportunidade, de também dizer o seguinte: Mesmo não contando só com os 
jovens já de formação universitária, ou que estavam na Universidade, houve muitos jovens negros que tinham feito 
o Liceu, tinham estudado e também se envolveram fortemente, também foram chamados a dar essa resposta. 
Também não devemos esquecer esses que são anteriores ao 8 de Março. Muitas vezes já estavam ligados à própria 
luta da Frelimo, à luta de libertação. Portanto, há aqui, digamos, toda uma História que eu penso que valia a pena 
ser mais bem investigada, ser melhor contada e que não se limita só à Geração 8 de Março. Ela faz parte, digamos, 
desta chamada que é feita por todo o processo da luta pela Independência e depois da própria Independência.  

GDI: Há também uma diferença de enquadramento político. A geração que faz essa primeira entrega à Frelimo é 
uma geração que já está em conflito político com o sistema…  

Há também esta diferença, estes jovens mais velhos, sobretudo aqueles que se engajaram, com a Independência, 
com a Frelimo, eram jovens já mais politizados. Os que tinham passado pela Universidade e com as lutas da 
Associação Académica, com a repressão que tinha havido na Universidade, em relação à Associação Académica era 
gente muito mais politizada e, portanto, aderiu facilmente. Em relação a outros jovens que não estavam na 
Universidade, jovens negros, também não nos devemos esquecer que a repressão foi muito forte e, portanto, esses 
sentiam-na directamente nas suas famílias, nos seus familiares, que eram presos nas rusgas feitas nos subúrbios, 
violência que era exercida numa base quase diária.  

É evidente, que depois os mais jovens da Geração 8 de Março e os que se seguiram, já surgem num outro contexto, 
digamos, de conhecimento político trazido pela própria Independência e pela Frelimo. Mas há também aí uma 
diferenciação nesse aspecto.  
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GDI: Acha que esta geração tem sido devidamente homenageada ou lembrada como referência? 

Eu tenho alguma dificuldade de ir por aí, porque o que eu julgo é que nenhum desses jovens fez a sua participação, 
o seu engajamento, aquilo que fizeram, numa perspectiva de: “Vamos ser umas pessoas importantes”. Agora que 
passaram estes anos todos, estes 40 anos, o que, às vezes, a mim me custa é que a História de Moçambique surge 
mal representada. Esses jovens por circunstancialismos históricos - pela forma como a Independência se processou, 
a relação com Portugal que foi muito tensa naqueles primeiros anos depois da Independência, a saída muito rápida 
de grande parte da comunidade portuguesa - foram chamados e deram resposta. Deram, na minha opinião, uma 
boa resposta e isso acho que faz parte da História de Moçambique, no sentido de que essa História seja bem 
contada. Só nesse aspecto é que me parece importante, porque foi um período difícil de Moçambique e esses jovens 
deram um contributo importante, sem dúvida.  

GDI: Tem algumas histórias para contar sobre a actividade desses jovens?  

Eu era um jovem assistente, tinha-me formado em 1972 e fiquei logo como assistente. Era um bom estudante e, na 
altura, os que podíamos ficar como assistentes, ficávamos como assistentes, porque a tropa colonial era uma coisa 
que assustava. Por um lado, tínhamos medo, por outro lado éramos contra, quer dizer, nem sequer tínhamos uma 
ideologia, ou um patriotismo qualquer que nos levasse a querer fazer aquilo. Portanto, eu fiquei na Universidade. 

A Universidade, na altura Universidade de Lourenço Marques, depois a Universidade Eduardo Mondlane, foi um 
local de trabalho privilegiado. Nós tivemos muita sorte com quem a Frelimo colocou como Reitor, o Dr. Fernando 
Ganhão21. Uma pessoa, de facto, excepcional, uma pessoa duma cultura extraordinária e que percebeu a 
importância que a Universidade podia ter para o futuro de Moçambique. Isso foi muito importante. Ele foi 
nomeado em Janeiro de 1975, portanto, ainda antes da Independência. A primeira decisão dele foi: “Eu não quero 
ouvir conversas sobre fechar a Universidade”, porque havia correntes que diziam: “Isto é Universidade colonial, 
tem que se fechar”. Uma das primeiras coisas que ele disse é: “Não há mais conversas, foi decidido, a Universidade 
é para continuar, nós temos que nos esforçar para que ela continue e da maneira como deve ser uma 
Universidade.” Portanto, desse ponto de vista tivemos sorte, fomos privilegiados.  

Mas os primeiros anos foram anos muito difíceis, porque saíram muitos professores, saíram os professores mais 
qualificados e mais experientes e nós, portanto, tivemos que deitar mão, primeiro às aulas – eu nesse tempo 
cheguei a dar 4 disciplinas ao mesmo tempo, no mesmo semestre, o que era violento. Por outro lado, passámos a 
ser chefes, Directores de Faculdade, Chefes dos Departamentos, Chefes de Laboratório, o que também foi um 
processo de aprendizagem, porque nunca tínhamos tido qualquer treino, ou qualquer formação nessa direcção.  

Tínhamos este grande objectivo: “Vamos manter a Universidade a funcionar e vamos mantê-la com qualidade”. 
Isso foi uma coisa que a Universidade Eduardo Mondlane sempre pugnou. Tivemos um reforço de moral muito 
forte, quando o Presidente Samora Machel no 1º de Maio de 1976 vai à Universidade – é nesse dia que é mudado o 

 
21 Fernando dos Reis Ganhão (Maputo, 6 de Janeiro de 1937 – Maputo, 4 de Abril de 2008). Cedo junta-se à FRELIMO. Durante a sua participação 
na luta pela libertação nacional, especialmente em 1966/68, foi professor de História de Moçambique no Instituto de Dar-es-Salaam. Dirigiu a 
primeira compilação sistemática de dados sobre a História de Moçambique. Após a independência, em Dezembro de 1974, foi nomeado Reitor 
da Universidade de Lourenço Marques (actualmente Universidade Eduardo Mondlane). Foi Presidente do Comité Olímpico Nacional, Vice-
presidente da Comissão Nacional da UNESCO, Presidente do Centro de Relações Internacionais Moçambique - Tanzânia, Presidente do Conselho 
de Reitores de Moçambique. Fernando Ganhão, no momento da sua morte, exercia as funções de Reitor da Universidade Técnica de Moçambique. 
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nome para Universidade Eduardo Mondlane – e faz um discurso dirigido à comunidade universitária que passou a 
servir-nos de orientação, o que devíamos fazer, quer em termos de cursos, quer em termos de trabalho com as 
comunidades, com as empresas, quer ainda em termos de investigação. 

Foram tempos difíceis, porque, de facto, tínhamos que deitar mão a tudo. Claro, como precisávamos de 
professores, fomos recorrendo aos Países que estavam dispostos a ajudar-nos. Tivemos uma ajuda muito boa de 
Países Ocidentais e dos Países do Leste Europeu, portanto, na altura, eram os Países Socialistas. Era a União 
Soviética e todo o bloco socialista. Dos países Europeus, tivemos um grande apoio da Itália, da Holanda, foram 
dois Países-chave, que nos mandaram bons professores, tivemos excelentes experiências com eles. A União 
Soviética e República Democrática Alemã, sobretudo, também nos deram muito apoio, muita ajuda e também 
Cuba.  

O Reitor Fernando Ganhão nomeou-me para criar e dirigir o Gabinete das Relações Internacionais, porque 
precisávamos, de facto, de organizar esse apoio. Uma história era, como é que essas discussões com as delegações 
desses outros Países se passavam, sobretudo o contraste entre os Alemães e os Cubanos.  

Nós recebíamos uma delegação Alemã e ficávamos 2-3 dias a discutir com eles, professor a professor e era 
complicado. No fim lá estabelecíamos: “Para a Faculdade de Engenharia vêm estes 8 professores, vêm para estas 
disciplinas e vêm na data tal”. De facto, na data tal chegavam os 8 professores, para aquelas disciplinas que nós 
tínhamos pedido. Com os Cubano era tudo facilidades. Aquilo despachava-se num instante, porque era sempre: 
“No hay problema”. A gente pedia este mundo e o outro e era sempre “No hay problema”. Depois nunca chegavam 
nas datas que a gente tinha dito, não era bem para as disciplinas que a gente tinha dito, mas, de facto, os Cubanos 
eram excelentes, porque tinham boa vontade e uma capacidade muito boa. Tínhamos histórias destas. 

Eu nesses anos era uma espécie de acompanhante oficial de delegações. Uma das coisas que nos dava muito jeito 
era ir aqui à Reserva de Maputo. Foi quando eu fiquei a conhecer a Reserva de Maputo, que era, de facto, nesses 
anos, ’76, ’77, 78 uma coisa fantástica, do ponto de vista da Natureza. Na altura, não se viam só elefantes, viam-se 
rinocerontes e isso é daquelas coisas que dói. Como é que nós temos as condições que temos, mas os rinocerontes, 
praticamente, desapareceram. Em alguns aspectos custa-me ver como é que regredimos. 

GDI: Ainda em relação ao 8 de Março, por acaso teve alguma influência naquela juventude que foi direccionada 
para vários destinos, acompanhou o processo ou não?  

Não, não… em relação à gente do 8 de Março, houve uns quantos que foram para o Exército, houve uns que foram 
para empresas, mas a grande maioria foi, ou para fazer cursos rápidos de formação de professores e foram para os 
Liceus, em todo o País. De facto, a situação do ensino secundário era caótica, com a saída dos professores 
portugueses. Houve uns quantos que vieram também para a Universidade, um número relativamente pequeno, 
sempre com aquela ideia de não fecharmos a Universidade. Mas eu não tive, digamos, um envolvimento directo 
com o 8 de Março.  

Eu era Director da Faculdade e fazia um bocado a guerra em sentido contrário, para não me tirarem os estudantes 
da Universidade, sobretudo os bons estudantes, o que, às vezes, também acontecia. Tiraram-nos um dos melhores 
estudantes que tinha passado para o 4º ano de Engenharia Civil e eu, de repente descubro que tinha sido enviado 
para a Escola da Frelimo em Marire. Então, tive ali uns meses a guerrear com o Reitor, para ele mexer as suas 
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influências e conseguir que ele voltasse, como voltou, felizmente. Portanto, havia aqui um objectivo geral com que, 
obviamente, estávamos todos de acordo, mas depois, nos particulares, é evidente que eu queria era ter mais gente 
na Engenharia Civil e lá em Marire que se amanhassem.  

GDI: Há algum envolvimento da Universidade com o grupo dos 100? O grupo de gente já formada que foi 
colocada em vários sítios do País?  

O que nós tínhamos, a nível da Engenharia era muita ligação com empresas. Nós procurávamos apoiar as 
empresas. Depois acabaram por funcionar também os contactos pessoais, porque quem saía da Agronomia, sabia 
quem eram os colegas que lá estavam e procuravam-se manter-se esses elos.  

Nós estamos a falar agora em 2017, há uma coisa cuja memória se começa a perder, que é como eram as 
comunicações neste País. Nós agora falamos para Pemba por telemóvel e é a mesma coisa que se estivéssemos a 
falar aqui ao lado, mas naquele tempo as comunicações eram complicadíssimas, para se telefonar de Tete, tinha 
que se marcar o dia e a hora e ir lá à Central das TDM para se conseguir falar – quando se conseguia falar, porque 
muitas vezes não se conseguia – ou falar via rádio… andávamos ali aos berros para nos fazermos ouvir… e eram 
cartas, escrevíamos cartas, que parece que é uma arte que se tem vindo a perder. Não havia e-mails, não havia 
Internet, não havia telemóveis e isso significava o quê? Quem ia para Pemba ficava muito mais longe, quem ia para 
Lichinga era… não sei se era propriamente… não era o desterro, mas ficava muito longe. Ainda por cima, houve 
uma altura em que só havia avião para Lichinga uma vez por semana.  

Portanto, eu acho que muitas vezes a juventude de hoje não percebe como é que até final dos anos 80, princípios 
dos anos 90 era difícil comunicar. O País era, desse ponto de vista muito maior, ou muito mais longo do que é 
agora.  

Esse mesmo tipo de apoio que nós procurávamos dar aos jovens recém-licenciados em Engenharia Civil e que 
eram licenciados e iam logo para Director Provincial em Manica, Director Provincial não sei aonde: “Eh pá… ajuda-
me lá!” Era uma coisa que deixava os jovens aterrados. Isso não era fácil. Não era fácil mesmo mandar coisas pelo 
Correio. Não havia esta facilidade de fotocópias que há actualmente, as coisas eram todas elas muito complicadas, 
porque depois também começou a haver escassez.  

Eu fui Director da Faculdade nos anos 80 e nós tínhamos de fazer tratos especiais para conseguir ter cadernos para 
os estudantes e o papel era reciclado, o que faz que eu tenha este hábito ainda hoje, de escrever minutas em papel 
que já foi usado. Portanto, ainda de me ficaram, digamos, os bons hábitos que ficaram desses tempos.  

Quando nós queríamos fazer uma festa, por exemplo, na Faculdade, no fim do ano, eu tinha de usar os meus 
conhecimentos na Fábrica de Cervejas para conseguir ter 2 grades de cerveja, a escassez também era um factor que 
dificultava tudo. Obviamente, se nós queríamos mandar fotocópias para um amigo, livros técnicos, essas coisas, era 
muito complicado.  

GDI: Qual foi o efeito da guerra nesse processo todo?  
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Nós levámos tempo a apercebermo-nos da guerra. Creio que foi em fins de 1976, ou em princípios de 197722 que o 
Governo ordenou o fecho das fronteiras com a Rodésia, em cumprimento, aliás, das decisões do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Esse também foi um dos primeiros pontos onde nós, moçambicanos, começámos a 
perder ilusões em relação à comunidade internacional, porque pensávamos que sendo uma decisão das Nações 
Unidas íamos ter imenso apoio. Não tivemos. Não tivemos apoio, nem durante esses anos que foram anos muito 
violentos, porque, de facto, a Rodésia fez guerra a Moçambique, sem se constranger. Atacou, bombardeou, no 
Limpopo era não só a zona mais perto da fronteira, mas eles foram até Macarretane, bombardearam a barragem de 
Macarretane… Manica, Tete eram zonas que sofreram imenso e nós fomos deixados sozinhos, tivemos massacres… 
tivemos o massacre de Nyazónia23…  

Um colega engenheiro estava na ponte do Púnguè para verificar as condições de passagem de uma daquelas cargas 
pesadíssimas para Cahora Bassa, na altura em que os rodesianos foram lá para sabotar a ponte, foi morto. Isso 
tocava-nos, quer do ponto de vista mais geral, quer do ponto de vista até pessoal, de gente que conhecíamos. 
Amigos que estavam, por exemplo, no Hospital de Chimoio, contavam-nos o que se passava com os mortos e com 
os feridos, com os bombardeamentos.  

Na Universidade, por uma decisão do Reitor, Dr. Ganhão – que foi, para mim, uma coisa fantástica – criámos logo 
em 1975, as actividades de Julho que nos primeiros anos foram extremamente interessantes, porque professores e 
estudantes foram para as Províncias. Foram para Niassa, Cabo Delgado, aqui para o Sul, para Maputo, para Gaza e 
era uma interacção fantástica, porque, de facto, grande parte dos estudantes universitários eram gente urbana e a 
maioria deles conhecia muito pouco o que era o Moçambique rural. As actividades de Julho nesse aspecto foram 
uma lição enorme de moçambicanidade para todos nós. Enfim, com aquelas confusões, aquelas dificuldades 
habituais, mas sempre vencidas com muita generosidade.  

Quando começam os ataques lá da Rodésia, imediatamente começa a haver problemas, porque em certas zonas as 
estradas até já eram perigosas. Por isso, foi um alívio quando se faz o Acordo de Lancaster House24 e, portanto, a 
Rodésia se torna independente. Samora Machel faz aquele discurso, a dizer: “Acabou a guerra, agora vamos virar as 
armas para dentro”. Era a altura em que andava com a “Ofensiva Política e Organizacional” a tentar endireitar. Já 
andava muita coisa a funcionar mal nessa altura, e mais ou menos a dizer: “Isto da África do Sul é uma coisa diferente, 
a gente não se vai meter com eles…”e, mais ou menos, implicitamente a dizer: “Também não se metam connosco. ” 

Infelizmente isso não funcionou. Os sul-africanos absorveram o que era, na altura, o MNR25 e, obviamente, a 
guerra depois de ’81 começa-se a fazer sentir de outra maneira, em ‘82/’83 já a situação estava muito complicada.  

 
22  De facto, foi em 3 de Março de 1976. 
23 Massacre de Nyazónia - Em Agosto de 1976, uma coluna de blindados com 72 militares pertencentes ao grupo especial do exército Rodesiano, 
Selous Scouts, realizou uma ousada invasão no campo de refugiados Zimbabueano de Nyazónia, tendo sido mortos cerca de 600 refugiados. 
24 O Acordo de Lancaster House, assinado em 21 de Dezembro de 1979, permitiu a criação e o reconhecimento da República do Zimbabwe, 
substituindo o Estado não reconhecido da Rodésia criado pela Declaração Unilateral de Independência de Ian Smith em 1965. O acordo cobria a 
Constituição da Independência, acordos pré-independência e um cessar-fogo. Os partidos representados durante a conferência que decorreu entre 
10 de Setembro a 15 de Dezembro de 1979 foram: o Governo Britânico, a Frente Patriótica liderada por Robert Mugabe e Joshua Nkomo, ZAPU 
(Zimbabwe African Peoples Union) e ZANU (Zimbabwe African National Union) e o governo da Rodésia, representado pelo Bispo Abel 
Muzorewa e Ian Smith. 
25 MNR - Mozambican National Resistence (Resistência Nacional Moçambicana) Sigla pela qual era conhecido o Partido que actualmente utiliza a sigla 
RENAMO, principal partido de oposição no País. 
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Portanto, isso teve um impacto imediato nas actividades de Julho. Elas começaram a voltar a ser actividades 
urbanas, não só porque levar os professores e os estudantes era complicado, mas porque também os ataques 
estavam a desorganizar e a desestruturar a sociedade rural. Das grandes consequências dessa guerra dos 16 anos, 
foi esse rompimento, digamos, do tecido social, nas áreas rurais. Portanto, isso para a Universidade teve logo esse 
impacto directo.  

Depois houve o impacto indirecto que foi o reflexo de tudo o que se estava a passar em Moçambique, porque é 
evidente que a situação económica já se estava a degradar, mas a guerra acelerou isso terrivelmente. Eu lembro-me 
que em 1981 houve aquele grande momento na Assembleia Popular: “Vamos fazer de 1981 a 1990, a Década da 
Victória sobre o Subdesenvolvimento.” Tínhamos o Plano Prospectivo Indicativo26, grandes projectos, ia mudar tudo. 
A Agricultura ia-se modernizar, íamos ter Indústria, enfim, algumas coisas que agora, passados estes anos todos, 
começam aos poucos a surgir.  

Era, obviamente, uma visão idealista, uma visão súper optimista, mas era, de facto, uma visão de crescimento, de 
desenvolvimento. Isso morreu… Eu penso que seria sempre muito difícil, mas é evidente que com a guerra se 
tornou impossível. Aquilo que nós fomos assistindo, nos anos 80 foi o crescimento das dificuldades, começam a 
surgir as carências de toda a ordem, começa a surgir o desgaste das pessoas. Aquele entusiasmo, aquela 
generosidade, já não se aguentava e depois começam a surgir histórias da pequena corrupção, de coisas que eram 
desagradáveis, coisas a funcionarem mal.  

Em 1983 o Governo resolve fazer uma rotação de quadros, muda Ministros, são mais de 100 quadros, gente que já 
tinha estes anos de experiência, pessoas que tinham sido colocadas na LAM, na Aviação Civil, empresas estatais e 
que de repente, são enviados para outras coisas.  

Mas o que é que criou reacção? Por um lado, já havia este desgaste, mas por outro as pessoas não percebiam por 
que alguém que já era um especialista na área da Aviação Civil ia tomar conta dum regadio em Cabo Delgado. Por 
que quem andou a tratar de equipamentos de construção é colocado na Aviação Civil? Qual era a lógica? As 
pessoas não percebiam por que o Director da Empresa Estatal de Consultoria de Engenharia é colocado na 
Direcção Provincial de Sofala, num lugar secundário. Não era pelo lugar ser secundário, mas perdia-se essa 
experiência, porquê? As pessoas não percebiam o que se estava a passar. Aí a reacção de muita gente que eu 
conhecia, já não foi positiva. Houve muita gente que acatou e foi, houve gente que foi e passados uns tempos foi-se 
embora, foi fazer uma pós-graduação, foi fazer outras coisas. Portanto, as pessoas começaram a pensar noutras 
saídas.  

Esta degradação da situação foi, de alguma forma esvaziando esse entusiasmo. Depois há uma coisa que, muitas 
vezes, nós não nos apercebemos: Quando nós temos 25 anos, temos o mundo todo pela frente e não há nada que 
não possamos fazer. Mas quando começamos a ter 35, 40 anos e começamos a ter família e filhos, isso muda um 
bocado e, portanto, as pessoas já têm de ser tratadas doutra maneira.  

 
26 Plano Prospectivo Indicativo  (PPI) - Plano de ajuste da situação económica e de modernização da sociedade. Definia metas e idealizava grandes 
projectos económicos para a indústria pesada para acelerar a socialização do campo e criar bases para a eliminação do subdesenvolvimento em 
dez anos. 
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Moçambique continuou a degradar-se com a guerra e eu penso que ’86 é um ponto marcante em termos de 
viragem no País. Eu associo sempre à morte do Samora. A gente pode mitificar e Samora, de alguma forma, está a 
transformar-se num mito. Pensamos que se o Samora não tivesse morrido, ou tivesse sido morto que as coisas 
teriam sido diferentes. Não sabemos. A História não nos permite voltar para trás. Podemos meramente especular. 
Aconteceu muita coisa ao mesmo tempo. Foi a morte do Samora, foi a viragem económica a 180º, deixámos de ser 
socialistas, passámos a adoptar a economia de mercado, que é uma forma, eufemística, de facto, de chamar ao 
capitalismo, mas nem sequer foi um capitalismo com um Estado de Direito montado, portanto, foi um capitalismo 
selvagem que surgiu.  

Isso, em relação a essa geração, colocou imensos problemas, a começar por problemas éticos, as pessoas tinham 
crescido com determinados valores e depois diziam-lhes: “Não, isto agora é diferente”. A partir daí, eu penso, foi 
muita coisa junta que aconteceu e que levou cada um a procurar a sua saída. Muitos, felizmente, procuraram saídas 
positivas, continuaram a trabalhar para Moçambique, embora, digamos, numa organização diferente e houve 
outros, menos, felizmente, que na minha perspectiva, optaram por saídas muito menos éticas, mas também a 
História há-de avaliar o que cada um fez.  

GDI: Como professor acompanhou jovens ao longo da sua carreira profissional, todos sempre no mesmo sector 
etário. Como é que vê a evolução do jovem moçambicano ao longo de todo este processo e dos tempos?  

Eu tenho de fazer aqui uma reserva ao que vou dizer, porque eu acho que as pessoas da minha idade, dos sessenta 
e muitos anos tendem a dizer: “No meu tempo…”, mas eu vou tentar ser objectivo. Eu tenho, de facto, 
acompanhado… Eu dou aulas desde Outubro de 1971. Portanto, estou a dar aulas naquela mesma Faculdade há 
mais de 40 anos. O que eu noto? 

Se eu comparar ao tempo em que eu era estudante, é evidente que a situação era completamente diferente, porque 
mesmo muitos de nós que éramos de famílias pobres, mas brancas, tínhamos um outro tipo de preparação. Por 
exemplo, o ensino secundário… Eu fiz o ensino secundário nos anos 60, no Liceu que era o António Enes e que 
agora é a Escola Francisco Manyanga e depois no que era Liceu Salazar e que agora é a Escola Josina Machel. Eu 
acho que o ensino secundário era muito bom. Não é que todos os professores fossem bons, mas o ensino 
secundário era muito bom. Dava boa formação.  

Eu não sei como é que nós arranjávamos tempo, mas, de facto, eu lembro-me que a partir do 3º/4º ano do Liceu, 
que agora é a 7ª /8ª classe, nós líamos imenso, romances e depois no 6º /7º ainda líamos muito mais e continuámos 
sempre a ler nos tempos da Universidade, o que nos deu uma abertura de espírito muito grande.  

A Universidade também foi uma escola fantástica nesse aspecto, porque tínhamos imensas actividades, actividades 
culturais, actividades desportivas, a própria ideia de nos organizarmos, que ajudou muito depois naqueles anos da 
Independência.  

Se eu der um salto para o que se passa agora, o que me parece é que os estudantes que eu encontro, eu tenho, 
infelizmente, vindo a constatar que as dificuldades começam a ser cada vez maiores, ainda não estamos na fase de 
recuperar, ainda estamos na fase de piorar. O que é que se passa com eles?  
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Primeiro, penso eu, uma boa parte tem muitas dificuldades práticas no dia-a-dia, tem dificuldades com os 
transportes, por exemplo, tem dificuldades com a própria alimentação. Nós temos – por esse lado é bom – muito 
mais gente de camadas mais pobres a entrar na Universidade, sobretudo na Universidade Eduardo Mondlane, 
porque as propinas são bastante baixas e acaba por ser uma Universidade, dessa perspectiva, acessível. Mas, eles 
têm muitas dificuldades no dia-a-dia.  

Mas alguma coisa se está a passar no nosso ensino pré-universitário. Quando estou a falar de ensino pré-
universitário, estou a falar desde a escola primária. Desde a escola primária ao ensino secundário, temos que olhar 
para esse ensino, duma forma muito séria, porque não vale a pena nós termos 150.000 estudantes na Universidade, 
é muito melhor termos metade disso, um terço disso, mas que venham, de facto, preparados para fazer cursos 
universitários a sério, porque senão estamos a enganar os estudantes e estamos a enganar as suas famílias. Eles 
vêm muito mal preparados, do ensino secundário. Eu já tive a oportunidade de dizer a um Ministro da Educação: 
“Eu tenho estudantes, cujo problema não é não saberem as respostas é não perceberem as perguntas.” Isso aflige-me.  

Os estudantes não lêem, não lêem romances – com excepções, obviamente, porque há muita gente, há muitos 
estudantes que lêem - a uma boa parte falta-lhes essa base de cultura geral. Eu acho que um engenheiro, um 
médico, tem de ter uma visão muito mais alargada da vida.  

Como é que se dá a volta? Eu não sei. Mas, eu vejo o problema da Educação em Moçambique com muita 
preocupação e penso que nós estamos a seguir uma política errada. Por que temos 50 Universidades? Que país é 
este que se permite ter 50 instituições de ensino superior? Nós devíamos é estar com os olhos postos em como 
melhorarmos o ensino primário e o ensino secundário.  

Digo, sinceramente, nós estamos a formar licenciados que vão ficar desempregados, ou que já estão 
desempregados. Aquilo que lhes foi transmitido na Universidade não lhes serve.  

Na minha empresa, que é uma empresa de engenharia, eu sei quais são as 3 ou 4 Universidades onde vou buscar 
jovens. O resto não me interessa. Nem considero sequer currículos que sejam apresentados pelos outros.  

Nós temos situações que são perfeitamente absurdas. Temos uma Faculdade de Direito, em Xai-Xai, que não tem 
uma Biblioteca. Há cursos de Engenharia de Universidades públicas que não têm laboratórios. Portanto, é evidente 
que, por muita vontade que tenhamos de espalhar Universidades por todo o lado, essa não é a boa via. 

Agora, os jovens são os menos culpados disto tudo. Portanto, o problema não é dos jovens, o problema é: Como é 
que nós montamos um sistema em que, de facto, o potencial que eles têm possa desabrochar, para o bem deles, das 
famílias deles e de Moçambique? Porque assim, como está, nós estamos, de facto, numa situação muito má. Eu 
acho que o problema não é os jovens, o problema somos nós.  

GDI: Olhando lá pra trás no tempo há alguma coisa que se arrependa de ter feito? Ou que faria duma forma 
diferente?  

A gente chega a esta idade e começa a olhar, tanto para trás como para a frente. Há 40 anos só olhávamos para a 
frente, não tínhamos muito para olhar para trás e, às vezes, nós nos questionamos: Tive colegas que, por exemplo, 
foram para Portugal, foram catedráticos, fizeram umas grandes carreiras, mas eu, sabendo o que sei hoje, não 
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trocava a experiência por que nós passámos, por nenhuma outra. Acho que aqueles anos a seguir à Independência 
foram uns anos fantásticos, com todas as dificuldades e depois a década de 80, uma década difícil, de dificuldades 
materiais, a nível da alimentação.  

Eu lembro-me que nesses anos 80, conseguíamos sempre fazer uma festa no fim do ano. Mesmo que não houvesse 
muita comida, pelo menos, havia música e dança e brindávamos ao novo ano dizendo: “Pior que este, não pode 
ser…”. Mas durante uns anos conseguiu ser pior. De qualquer forma, também olhamos para o passado com lentes 
cor-de-rosa, mas eu acho que, ter vivido a experiência de ver nascer um novo país e ter participado nessa década 
de Samora, eu não trocava por nada. Embora haja coisas… Se calhar não devia ter magoado umas pessoas, devia 
ter sido mais carinhoso para os meus pais, quando eles se foram embora, mas, digamos, num conjunto, eu penso 
que a gente da minha geração não se arrepende. ■ 
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CARMO VAZ 

Álvaro José da Fátima de Carmo Vaz é um engenheiro civil moçambicano, professor catedrático e escritor, 
amplamente reconhecido pelo seu contributo nas áreas de hidrologia, gestão de recursos hídricos e formação 
académica em Moçambique. 

Nascido em Goa, Índia, em 1949, Álvaro Carmo Vaz mudou-se para Moçambique em 1962, após uma breve estadia 
em Portugal. Concluiu a licenciatura em Engenharia Civil na Universidade de Lourenço Marques (actual 
Universidade Eduardo Mondlane) em 1972. Posteriormente, obteve o mestrado em Engenharia Hidráulica no IHE 
Delft, nos Países Baixos, e o doutoramento em Hidrologia e Recursos Hídricos no Instituto Superior Técnico, em 
Lisboa, em 1985. 

Carmo Vaz foi o primeiro professor catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade Eduardo Mondlane, 
onde também dirigiu a faculdade. É membro da Academia de Ciências de Moçambique, do Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia e do Conselho Científico de Águas. 

Com mais de 40 anos de experiência, desenvolveu uma intensa atividade científica e técnica nas áreas de hidrologia 
e gestão de recursos hídricos em Moçambique e na África Austral. O seu trabalho inclui estudos de cheias e secas, 
planeamento e exploração de albufeiras, planos de bacias hidrográficas, gestão de conflitos em bacias 
transfronteiriças e legislação da água. 

Foi também o primeiro bastonário da Ordem dos Engenheiros de Moçambique, fundada em 2003, desempenhando 
um papel fundamental na sua criação e consolidação.  

Em 2019, foi distinguido com o Alumni Award pelo IHE Delft, em reconhecimento pela sua contribuição significativa 
para o desenvolvimento da gestão de recursos hídricos em Moçambique e pela formação de engenheiros no país. 

Além da carreira académica e técnica, Álvaro Carmo Vaz é também escritor. Publicou obras literárias como Um 
Rapaz Tranquilo (2019), Aqui Há Ópera? (2021) e Os Lobos – Uma Família Goesa (2022), nas quais explora temas 
ligados à identidade, memória e história moçambicana. 

A sua trajetória multifacetada reflecte um compromisso contínuo com o desenvolvimento científico, académico e 
cultural de Moçambique. ■ 
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